PEDIDO DE ESCLARECIMENTO SOBRE O EDITAL

Rio de Janeiro, 16 de abril de 2014.
À
PREFEITURA MINICIPAL DE ITAPATINGA
SETOR DE LICITAÇÃO
Ref.: EDITAL DE LICITAÇÃO PÚBLICA – PREGÃO PRESENCIAL Nº. 038/2014  e 039/2014
Processo nº 057/2014
Prezados Senhores:

COOPSEGE - COOPERATIVA DE TRABALHO, CNPJ sob o nº. 10.593.371/0001-88, situada à Rua Professor Francisco Fonseca, nº. 86, sala 04, Bacaxá, Centro, Saquarema, RJ, por seu diretor financeiro, HENRIQUE TORRES, brasileiro, casado, comerciário, portador da carteira de identidade sob o nº. 20.8551713 – DETRAN-RJ, CPF sob o nº 098.239.037-86, residente e domiciliado à Rua da Capela, Quadra D, Lote 21, Parque Uruguaiana, Duque de Caxias-RJ, CEP: 25.212-070, vem, respeitosamente à presença de Vossas Senhorias, a fim de solicitar, consoante lhe faculta a legislação pertinente  ESCLARECIMENTO sobre disposição contida no ato de convocação epigrafado, conforme adiante se especifica:

Primeiramente, informa que tais disposições não estão suficientemente claras no que dizem respeito participação de cooperativas no Pregão Presencial de nº 038/2014 e 039/2014, visto que a requerente trata-se de Cooperativa, portanto regida por Legislação própria.

A razão do esclarecimento é simples e reside no fato de que a Lei 8666/93 veda qualquer tipo de ato que vise restringir a amplitude do certame e que, houve por bem regularizar a participação de cooperativas em licitações públicas. Ocorre, que muitos ainda desconhecem a alteração e vigência da norma atual, qual seja, a Lei Federal 12349/2010, de dezembro de 2010, que acresceu impedimento a qualquer que seja a restrição de participação de COOPERATIVAS em certames públicos. Diz a Lei, in verbis:
“O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º -  A Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 3o  A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. 

§1o  ............................................................................................................

 I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo, inclusive nos casos de sociedades cooperativas, e estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto do contrato, ressalvado o disposto nos §§ 5o a 12 deste artigo e no art. 3o da Lei no 8.248, de 23 de outubro de 1991;”(grifo nosso)

Pois bem, o processo licitatório inadmitindo a discriminação, desacolhe ato afrontoso ao princípio da isonomia, numa clara proibição do abuso de poder por fuga à vinculação ao Edital.
É de suma importância a regra isonômica no certame licitatório, onde a igualdade será o marco decisivo a possibilitar que todos os concorrentes se submetam às regras previamente estabelecidas, com o fim de selecionar a melhor proposta para o tomador do serviço.

Por outro lado, a Lei nº 8.666/93 não traz nenhuma recomendação que impossibilite a participação de cooperativas nas licitações, bem como a Lei nº 5.764/71, que disciplina as cooperativas, também não veda e nem restringe a participação delas em procedimentos que visem a sua contratação na Administração Pública.

Ao dispor, textualmente, que as exigências serão exclusivamente aquelas elencadas no art. 27, da Lei nº 8.666/93, procurou o legislador não criar barreiras desnecessárias, abrindo a possibilidade para todos os interessados participarem do certame, inclusive as cooperativas.

Por fim, insta salientar que a nova Lei das Cooperativas nº.12690/12, garante expressamente em seu art. 10 § 2º que é proibida a vedação das cooperativas em procedimentos licitatórios, garantindo assim a isonomia do certame.
Cabe transcrever o referido artigo: 

“Art. 10. A Cooperativa de Trabalho poderá adotar por objeto social qualquer gênero de serviço, operação ou atividade, desde que previsto no seu Estatuto Social. 

§ 1º - obrigatório o uso da expressão "Cooperativa de Trabalho" na denominação social da cooperativa. 
§ 2º - A Cooperativa de Trabalho não poderá ser impedida de participar de procedimentos de licitação pública que tenham por escopo os mesmos serviços, operações e atividades previstas em seu objeto social”. (grifos nossos)
Pelo simples fato de ter a forma jurídica de uma cooperativa, não se afigura como lícito à Comissão de Licitação, ou até mesmo ao instrumento convocatório, criar barreiras ou dificuldades, com o intuito de afastá-la da concorrência. 
Assim, reputando o esclarecimento solicitado como de substancial mister para o correto desenvolvimento do certame, rogamos, seja o mesmo prestado dentro do prazo máximo de  2 dias, à contar do seu recebimento, tendo em vista a proximidade da data da Licitação  que se dará em ........................

Sem mais para o momento, subscrevemo-nos.

Atenciosamente,
        COOPSEGE – COOPERATIVA DE TRABALHO
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